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INTRODUÇÃO

No Brasil, a saúde é garantida como direito fundamental na Constituição Federal de 1988. Sua 
regulamentação ocorre por meio da Lei Orgânica nº 8.080/1990, que institui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). Entre as ações incluídas no SUS está a assistência farmacêutica integral2.

No final dos anos de 1990, o acesso a medicamentos ganha atenção especial com a publicação 
da Política Nacional de Medicamentos (Portaria nº 3.916/1998). Naquele momento, o País 
abrigava o oitavo mercado de medicamentos do mundo. Contudo, a desigualdade no acesso 
a produtos farmacêuticos era patente: por um lado, somente 15% da população consumia 
metade do valor comercializado; e, por outro, a metade mais pobre dos brasileiros consumia 
16%, tendo gastos per capita com medicamentos 10 vezes menores do que o grupo anterior. 
É neste contexto que foi realizada a 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência 
Farmacêutica (CNMAF), em 20033. Um ano depois, foi lançada a Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica, por meio da Resolução nº 338 do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), de 6 de maio de 2004.

Apesar desses avanços institucionais, a desigualdade no acesso a medicamentos permanece 
expressiva: em 2015, o gasto mensal com medicamentos observado entre os 10% mais pobres 
é cinco vezes menor do que o verificado entre os 10% mais ricos. E mais: entre as famílias de 
mais baixa renda, 33,1% afirmaram não fazer gastos monetários com medicamentos. Entre os 
de maior poder aquisitivo, esse percentual caiu para 14,2%4.

A participação dos gastos públicos na totalidade das despesas com medicamentos no Brasil 
continuou inferior às dos países de mesma dimensão econômica. A soma de todos os gastos 
públicos (federais, municipais e estaduais) com medicamentos em 2016 foi de R$ 19,2 bilhões, 
ou seja, 0,31% do PIB5. Dessa forma, as despesas governamentais responderam por 18,2% de 
todos os gastos com medicamentos no País, percentual muito aquém dos 32,6% verificados 
nos países de renda média-alta.6 

O acesso precário a medicamentos em decorrência da pobreza contrasta com o tamanho e 

2	 A respeito do conceito de integralidade da assistência farmacêutica, ver Mattos (2009).
3	 Nos relatórios da 9ª e 10ª Conferências Nacionais de Saúde, constam recomendações e 
propostas para a convocação de uma conferência temática sobre Assistência Farmacêutica. Após a CPI 
dos Medicamentos (1999), as articulações em prol da realização dessa Conferência se intensificaram. 
Em 2000, a recomendação é aprovada pelo Plenário da 11ª Conferência e, em 2001, a Resolução 311 do 
Conselho Nacional de Saúde aprova a convocação da 1ª CNMAF.
4	 A esse respeito, ver GARCIA et al. (2013: p. 18).
5	 A esse respeito, ver VIEIRA (2018, p. 16).
6	 Nos países de renda alta, a participação é de 61,3%; nos de renda média-baixa é de 10,5%; e, 
nos países de renda baixa, 1,8% (WHO, 2011).
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o dinamismo do setor farmacêutico no Brasil. Dados do próprio setor7 revelam que “2017 foi 
um ano acima das expectativas para o setor farmacêutico”, já que as vendas registram altas da 
ordem de 13%, auferindo um faturamento de vultosos R$ 98,3 bilhões no último ano. Estima-
se que, em 2021, o Brasil será o quinto mercado mundial de medicamentos.

Segundo o IBGE, os medicamentos contribuem com 1,7% do PIB nacional8. Comparado ao dos 
países do G20, esse percentual só é inferior no Japão (2,22%), nos Estados Unidos (2,00%) e 
no Canadá (1,9%)9. Esses mesmos gastos respondem por 19% de todos os gastos com saúde 
no País (públicos e privados), atrás somente de Rússia (28,8%), do México (22,7%), da Coreia 
do Sul (22,5%) e do Japão (19,7%). É importante destacar que, no Brasil, os bens e serviços de 
saúde têm comprometido cada vez mais os recursos dos domicílios brasileiros: a participação 
dessas despesas no consumo efetivo das famílias cresceu 8,7% em quatro anos e respondem 
atualmente por 12,5% do total.10 E, inversamente ao que acontece no setor farmacêutico, a 
economia brasileira passa por uma grave crise: após retrações de 3,8% e 3,6% em 2015 e 2016, 
o PIB registrou tímida elevação, de 1% em 2017. A recessão é acompanhada de desemprego, 
que chega à marca de 13,1% da população economicamente ativa (13,7 milhões de pessoas).

A esse quadro recessivo soma-se a implementação, pelo governo federal, de medidas de 
austeridade desde 2015. Tais medidas referem-se a cortes e contingenciamentos, bem como 
à implementação da Emenda Constitucional 95 (EC 95), de 2016, conhecida como de Teto dos 
Gastos, que congelou, em termos reais, as despesas orçamentárias não financeiras por um 
período de 20 anos. Ainda que a Saúde tenha sido agraciada com um ano de adiamento da 
entrada em vigor da EC 95, isso não impediu que fosse afetada pelas medidas de austeridade, 
como veremos a seguir.

A diminuição dos gastos públicos decorrentes da política fiscal restritiva contribui para acirrar 
as desigualdades, uma vez que seus efeitos já se fazem sentir na queda dos recursos para a 
saúde pública, que vem sofrendo histórico subfinanciamento. Assim, o objetivo central do 
presente estudo é o de analisar os impactos da austeridade no Orçamento Temático de Acesso 
a Medicamentos (OTMED), isto é, para o período 2015 a 2017. Na primeira parte do presente 
documento, iremos analisar o comportamento do orçamento da Saúde nos anos recentes e, 
dentro dele, verificamos o que aconteceu com os recursos destinados a medicamentos. A 
seguir, nós nos deteremos mais detalhadamente sobre o OTMED, trabalhando a execução 
financeira das ações orçamentárias que respondem pelos componentes da assistência 
farmacêutica, pelo Programa Farmácia Popular e pelos medicamentos destinados aos povos 
indígenas. Na terceira parte, nós nos deteremos sobre os gastos tributários federais do 
setor farmacêutico, que – ainda que não estejam incluídos nos gastos diretos da União – são 
considerados como despesas públicas que devem ser consideradas na análise dos recursos 
públicos alocados para a assistência farmacêutica no Brasil. Por fim, nas considerações 
finais, retomamos os principais achados do estudo e apontamos questões que poderão ser 
abordadas em novos estudos.

7	 A esse respeito, ver o Panorama Farmacêutico em: <https://panoramafarmaceutico.com.
br/2018/02/21/setor-farmaceutico-tem-crescimento-de-1286-e-expectativas-positivas/>.
8	 Ver IBGE (2017).
9	 A esse respeito, ver dados da OCDE, disponíveis em: <https://data.oecd.org/healthres/phar-
maceutical-spending.htm>.
10	 Ver IBGE (2017).
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CAPÍTULO 1

MENOS RECURSOS PARA A SAÚDE

Segundo dados do Banco Mundial, em 2013, a soma de todos os gastos, públicos e privados, 
com saúde no Brasil representava 9,7% do PIB. Nos países sul-americanos e nos países com 
infraestrutura econômica semelhante à da brasileira, esses gastos são da ordem de 6,7% do 
PIB. Mesmo nos países da OCDE, a média é ligeiramente inferior à da brasileira, estimada 
em 9,5%11.  Porém, no Brasil, apenas 48,2% desses gastos são públicos, o restante é privado. 
Esse percentual é bem inferior não só à média observada nos países da OCDE (71,8%), como 
ao verificado na América do Sul (60,3%) e em países semelhantes ao Brasil do ponto de vista 
econômico (56,8%).

Por sua vez, o IBGE calcula que as despesas totais com o consumo final de bens e serviços de 
saúde no Brasil passaram de 8% do PIB, em 2010, para 9,1% em 2015. E se em 2010 a partici-
pação do poder público nessas despesas foi de 45%, em 2015 caiu para 42,4%.

Se, por um lado, temos gastos comparativamente elevados com saúde, custeados majorita-
riamente pelo consumo privado das famílias, por outro, justamente a partir de 2015, o orça-
mento federal da Saúde vem diminuindo sistematicamente, conforme pode ser observado no 
gráfico 1. As execuções financeiras tanto do Ministério da Saúde quanto da Função Saúde12  
em 2017 foram, em termos reais, 5% menores do que em 2014. E mais: a proporção da Saúde 
no Orçamento Geral da União (OGU) também caiu nesse período, passando de 5,64% em 
2014 para 5,22% em 2017, uma queda de 7%.

É importante destacar que a recente diminuição do orçamento da Saúde tem ainda impacto 
negativo para o seu financiamento futuro. Isto porque, em 2017, passou a vigorar a Emenda 
Constitucional nº 95/2016, que limitou a elevação das despesas primárias  à taxa da inflação. 
A Emenda também alterou a forma de cálculo das aplicações mínimas em saúde. Antes, eram 
de 15% da Receita Corrente Líquida da União e, a partir de então, passaram a ser corrigidas 
pela inflação, tendo como valor-base o volume das despesas de 2017. Assim, a sistemática 
queda do orçamento da Saúde nos últimos três anos reduziu ainda mais o valor de referência 
para os cálculos dos próximos orçamentos da área.

11	   A esse respeito, ver Banco Mundial (2017).
12	 Que agrega as despesas com as políticas de saúde, independentemente do ministério que 
as realize. Além disso, não se confunde com as despesas do Ministério da Saúde, uma vez que este 
também gasta recursos em outras funções de governo, como Previdência Social, no pagamento de 
aposentadorias e pensões de servidores do órgão.
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GRÁFICO 1. Execução fi nanceira do Ministério da Saúde e da Função 
Saúde e participação percentual da função Saúde no Orçamento Geral 
da União, 2014-2017

Valores constantes, em bilhões de reais, defl acionados para preços médios de 2017 pelo IPCA.
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Vejamos como as medidas de austeridade atingiram o OTMED.
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CAPÍTULO 2

AS VICISSITUDES DOS GASTOS FEDERAIS 
COM MEDICAMENTOS

Em 2016, apesar da diminuição do orçamento da Saúde, em decorrência das medidas de 
austeridade, de maneira surpreendente, os recursos federais destinados a medicamentos 
aumentaram 19,6% em termos reais. Trata-se da maior alta registrada desde o início da 
série analisada, chegando à marca de 15,8% dos recursos do Ministério da Saúde, conforme 
pode ser observado no gráfico 2. Esse aumento dá sequência a um crescimento contínuo 
dos gastos com medicamentos observados nos últimos anos. Com efeito, entre 2008 a 2015, 
o Orçamento Federal do Acesso a Medicamentos no Brasil (OTMED) aumentou 64,9% em 
termos reais, uma elevação muito superior à observada no orçamento da Saúde, de 36,7% no 
mesmo período. Assim, a participação percentual do OTMED no orçamento do Ministério da 
Saúde, que passou de 11,6% para 14,6% no mesmo período, se aproximava da média calculada 
para os países de renda média-alta, que é da ordem de 15%13. 

O aumento sistemático do OTMED nos últimos anos contribui para o alcance de diversos 
avanços, tais como: (a) a ampliação da lista de medicamentos essenciais do SUS, que em 2010 
era composta por 574 itens e, em 201714,  alcançou a marca de 1.098 medicamentos e insumos; 
(b) a elevação da cobertura populacional de vacinas importantes, como BCG, meningococo, 
pentavalente DTP/Hib/HB, poliomielite, pneumocócica e tríplice viral, que foi superior a 
90% entre 2012 e 2015; (c) o aumento do número de vacinas: o calendário de vacinas do 
SUS de 2017 contou com 14 vacinas para crianças, 8 para adolescentes e adultos e 5 para a 
população idosa; e (d) o acesso universal ao tratamento do HIV/Aids, com acesso integral 
aos medicamentos retrovirais (tal tratamento é considerado referência internacional pela 
UNAIDS)15. 

13	  A esse respeito, ver WHO (2011).
14	  A esse respeito, é importante dizer que a Portaria nº 1, de 17 de janeiro de 2012, modificou a 
natureza da Rename, que deixou de ser exclusivamente a lista de medicamentos essenciais do SUS e 
passou a orientar, em forma de diretriz, quais medicamentos podem ser disponibilizados por meio dos 
serviços públicos. Ainda assim, percebe-se uma elevação do leque de medicamentos disponibilizados 
no SUS na última década.
15	 A esse respeito, ver: <http://www.unaids.org/sites/default/files/media_asset/MDG6Report_en.pdf>.
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GRÁFICO 2. Execução fi nanceira e participação percentual do OTMED 
na alocação do Ministério da Saúde, 2008-2017

Valores constantes, em bilhões de reais, corrigidos para preços médios de 2017 pelo IPCA.
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Porém, em 2017, a tendência de crescimento do OTMED foi bruscamente interrompida, com 
uma retração de 14,4% em termos reais, muito maior do que a queda dos recursos para a 
Saúde, que foi da ordem de 3%.

No Brasil, a assistência farmacêutica tem sido organizada pelos Componentes Básico, 
Especializado e Estratégico16.  O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) 
reúne as despesas com transferências para estados e municípios adquirirem medicamentos 
de atendimento básico e com os medicamentos do Programa Saúde da Mulher. O Componente 
Especializado (CEAF) responde por despesas com medicamentos de alto custo e voltados 
a atendimentos de alta complexidade e por transferências para a aquisição municipal 
de medicamentos para a primeira linha de cuidado, principalmente para doenças de 
atendimento hospitalar e ambulatorial. Por fi m, o Componente Estratégico (CESAF) é voltado 
aos medicamentos para doenças e agravos com marcante importância epidemiológica, de 
perfi l endêmico, negligenciadas e de grande impacto socioeconômico. Para tanto, este 
componente executa recursos por meio de cinco ações orçamentárias, que atendem às 
aquisições de medicamentos:

• imunobiológicos (prevenção de doenças imunopreveníveis, tratamento   
 com soros imunes e vacinas do Programa Nacional de Imunização);

• hematológicos (para tratamento de coagulopatias);

16  A partir de pactuação da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), que resultou na Resolução 
MS nº 25, de 31 de agosto de 2017, as versões seguintes da Rename serão compostas pelos Compo-
nentes Atenção Básica, Atenção Especializada Ambulatorial e Atenção Hospitalar.
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•	 para tratamento das doenças sexualmente transmissíveis (DST/Aids);

•	 para suprimento de carências nutricionais; e

•	 para doenças negligenciadas e de grande impacto socioeconômico.17

Além desses três componentes, o OTMED inclui as despesas com o Programa Farmácia 
Popular e com a promoção da saúde de povos indígenas.

A seguir, analisamos mais detidamente esses dois momentos do OTMED, de crescimento 
seguido de queda, a partir da avaliação dos seus distintos componentes.

2.1
MEDICAMENTOS IMUNES À AUSTERIDADE EM 2016

A elevação de cerca de 20% do OTMED em 2016 se deve essencialmente aos expressivos 
aumentos dos Componentes Estratégico (32,77%) e Especializado (25,09%), que representam 
mais de 70% dos gastos federais com produtos farmacêuticos (veja a tabela 1). O Componente 
Básico elevou-se pouco, em torno de 5%, enquanto a Farmácia Popular e a Saúde Indígena 
sofreram grandes cortes, de 24,35% e 20,62, respectivamente.

O crescimento dos Componentes Estratégico e Especializado segue a tendência dos últimos 
anos: de 2008 a 2015, o CESAF aumentou em 84,4% em termos reais, e o CEAF, 67,8%. Quanto 
ao Componente Básico, seus recursos aumentaram pouco mais de 5% em 2016, depois de 
uma queda da mesma ordem entre 2008 e 2015.

O destaque em 2016 é da Farmácia Popular, que sofreu queda de 24,33% em apenas um 
ano. O programa vinha ganhando protagonismo na promoção do acesso a medicamentos no 
Brasil, ao ter seu orçamento em termos reais triplicado entre 2008 e 2015, atingindo patamar 
superior a R$ 3 bilhões. Tal dinamismo resultou no atendimento de 38 milhões de pessoas 
em 10 anos18  e possibilitou que o programa se tornasse referência na América Latina19.  Mais 
adiante, fazemos uma análise mais detalhada do programa.

Outra área que sofreu cortes expressivos foi a de medicamentos para promoção da saúde 
de povos indígenas, cujos recursos diminuíram 20,62% em apenas um ano. O programa foi 
criado em 2015 com R$ 16 milhões, saltou para R$ 25,9 milhões em 2015 e caiu para R$ 20,6 
milhões em 2016.

O aumento do Componente Básico (CBAF) deve-se essencialmente ao incremento das 
transferências do Ministério da Saúde a estados e municípios. Note-se, contudo, que – 
apesar desses aumentos – os recursos não foram suficientes para assegurar a universalidade 

17	  Entre as principais doenças atendidas estão: brucelose, cólera, dengue, doença de Chagas, 
doença falciforme, esquistossomose, febre maculosa, filariose linfática, geo-helmintíases, hanseníase, 
infecções fúngicas sistêmicas, influenza, leishmaniose, lúpus, malária, meningite, raiva, tabagismo, tra-
coma, toxicologia e tuberculose.
18  	 Ver em: <http://www.portalfederativo.gov.br/noticias/destaques/aqui-tem-farmacia-popular-atende-
38-milhoes-de-brasileiros-em-10-anos>.
19	 Como Peru e Equador, como se pode verificar em: <http://www.blog.saude.gov.br/servi-
cos/33789-programa-farmacia-popular-serve-de-modelo-para-iniciativa-no-peru.html> e em: <http://www.blog.
saude.gov.br/index.php/35150-equador-implantara-programa-farmacia-popular>.
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do atendimento. Desde 2013, tinha a responsabilidade de transferir aos entes subnacionais o 
valor nominal de R$ 5,10 por habitante, considerando a estimativa populacional do IBGE para 
1º de julho de 2011,  ou seja, R$ 981,2 milhões. Contudo, em 2015, o Governo Federal transferiu 
o valor nominal de R$ 927,5 milhões, 5,5% inferior ao mínimo estabelecido pela legislação. 
Em 2016, as transferências a estados e municípios foram elevadas para R$ 1,09 bilhão, valor 
que atende à legislação do CBAF.

TABELA 1. Execução financeira do OTMED por Componente da 
Assistência Farmacêutica, 2015 e 2016.

Valores constantes, em milhões de reais, deflacionados para preços médios de 2017 pelo IPCA.

Componente/Programa 2015 2016 Variação Percentual
Básico 1.388,63 1.465,67 + 5,54%

Especializado 6.149,13 7.691,79 + 25,09%

Estratégico 5.214,01 6.922,67 + 32,77%

Farmácia Popular 3.335,37 2.523,22 - 24,35%

Saúde Indígena 25,95 20,60 - 20,62%

Total 16.034,37 19.175,11 + 19,59%

Fonte: SIGA; LAI.
Elaboração: INESC. 
Observação: a execução financeira diz respeito a despesas pagas somadas dos restos a pagar pagos.

No que se refere às aquisições efetuadas diretamente pelo Ministério da Saúde, observou-se 
movimento inverso, pois elas caíram 17,8% em termos reais, passando de R$ 255,5 milhões em 
2015 para R$ 211,7 milhões em 2016. O que explica essa redução é a compra em quantidades 
menores de medicamentos, insumos e contraceptivos do Programa Saúde da Mulher e a 
queda dos preços pagos pelas insulinas, de responsabilidade do Governo Federal.

No que diz respeito aos medicamentos e insumos do Programa Saúde da Mulher, houve 
diversas reduções nas quantidades adquiridas, listadas a seguir:

•	 4,3% menos ampolas de acetato de medroxiprogesterona 150 mg/mL;

•	 39,5% menos cartelas de etinilestradiol 0,03 mg + levonorgestrel 0,15 mg;

•	 64,2% menos cartelas de noretisterona 0,35 mg;

•	 75% menos cartelas de levonorgestrel 0,75 mg.

Também foram zeradas as aquisições do enantato de noretisterona 50 mg + valerato de 
estradiol 5 mg do contraceptivo diafragma, bem como dos anéis medidores do diafragma. 
Observou-se elevação apenas na aquisição do misoprostol (475 mil cartelas com comprimidos 
de 25 mcg e 463 mil de 200 mcg), que não havia sido comprado no ano anterior.

No tocante à insulina, em documento disponibilizado pelo Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde, verificamos que o preço 
médio pago pelas ampolas da insulina regular (10 mL) caiu de R$ 53,82 para R$ 8,80, atingindo 
um valor seis vezes menor. Estudos adicionais são necessários para entender melhor essa 
abrupta redução de preços. Somadas às ampolas da insulina NPH (com preço relativamente 
estável caindo de R$ 9,51 para R$ 8,79 a unidade), a quantidade adquirida aumentou 13,7%.
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A elevação dos recursos alocados para o Componente Especializado (CEAF) ocorreu devido ao 
aumento da quantidade de medicamentos adquiridos. Em 2015, foram comprados 41 fármacos 
em 70 apresentações, somando 606,6 milhões de unidades. Em 2016, esses quantitativos 
subiram para 46 fármacos em 72 apresentações, totalizando 819,8 milhões de unidades. 
Verificamos que os fármacos adicionados às aquisições em 2016 (adefovir, dactinomicina, 
imatinibe, leflunomida e riluzol) aumentaram as despesas em R$ 239,1 milhões. E, em especial, 
a aquisição de 117 milhões de unidades a mais em seis fármacos, apresentados na tabela 2, 
respondeu por um aumento de R$ 1,47 bilhão nas despesas.

TABELA 2. Quantidades, valores das despesas e variações percentuais 
das aquisições de medicamentos selecionados, 2015-2016

Valores constantes, em milhões de reais, deflacionados para preços médios de 2017 pelo IPCA.

Quantidades adquiridas Despesas (R$)

Fármaco 
(apresentação)

2015 2016 Variação 
Percentual

2015 2016 Variação 
Percentual

Desclastavir
(comprimido)

1.834.056 5.070.996 + 176,5% 193,54 450,06 + 132,5%

Entanercepte
(ampola)

1.036.092 2.043.464 + 97,2% 410,8 750,52 + 82,7%

Infliximabe
(comprimido)

223.712 331.642 + 48,3% 231,61 315,75 + 36,3%

Micofenolato
 de Sódio
(comprimido)

43.599.600 85.012.080 + 95% 213,26 357,36 + 67,6%

Sofosbuvir
 (comprimido)

2.684.304 5.629.008 + 109,7% 763,68 1.230,39 + 61,1%

Tacrolimo
(cápsula)

58.616.950 127.268.750 + 117,1% 182,93 361,91 + 97,8%

Fonte: LAI.
Elaboração: INESC.

Contribuiu também para a elevação do CEAF o impacto do fenômeno da judicialização 
federal da saúde nos gastos com medicamentos. Em 2016, as despesas com medicamentos 
em função de ações judiciais foram de R$ 1,354 bilhão, valor 9,3% superior ao de 2015.

Por seu turno, as transferências de recursos para a compra de medicamentos pelos estados 
se mantiveram relativamente estáveis, passando de R$ 790,3 milhões em 2015 para R$ 809,8 
milhões em 2016.

O aumento dos gastos com os medicamentos do Componente Estratégico (CESAF) em 2016 
em relação a 2015 se deve principalmente à elevação das despesas com medicamentos 
hematológicos, com 81,1% de elevação (de R$ 0,74 bilhão para R$ 1,34 bilhão), e imunobiológicos, 
com 39,3% (de R$ 2,95 bilhões para R$ 4,11 bilhões).

No caso dos medicamentos hematológicos, houve importantes aumentos nas quantidades 
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adquiridas, medidas em UI – unidades internacionais20.  Entre os principais, temos:

•	 Fator VII: de R$ 0,0 para R$ 156,9 milhões (3,8 milhões de UI);

•	 Fator VIII associado ao Fator de Willebrand: de R$ 7 milhões (15 milhões de UI) para 	
	 R$ 44 milhões (84 milhões de UI);

•	 Fator VIII recombinante: de R$ 88,2 milhões (105 milhões de UI) para R$ 589,4 milhões 
	 (512,5 milhões de UI);

•	 Concentrados de Coagulação Fator IX: de R$ 64 milhões (111,1 milhões de UI) para  
	 R$ 149,5 milhões (258,5 milhões de UI).

Na soma de todos os hematológicos, observa-se um incremento de 36,6% na quantidade 
adquirida. Observa-se, ainda, uma elevação de 64,3% nos preços dos fatores recombinantes, 
que contribui para a elevação dos gastos. O custo de uma UI passou de uma média de R$ 0,80 
para R$ 1,37 entre os anos de 2015 e 2016.

A elevação das despesas com medicamentos imunobiológicos também resultou do aumento 
do acesso aos medicamentos. O antirretroviral 3 em 1 (tenofovir + lamivudina + efavirens) foi 
adquirido em quantidade 17,1% maior (58,6 milhões de comprimidos), a compra de fosfato de 
oseltamivir praticamente quintuplicou (de 5,6 milhões para 25,7 milhões de comprimidos), 
enquanto a aquisição do pavilizumabe foi 84,7% maior (111,2 mil frascos em 2016).

Ocorreram ainda compras relevantes de medicamentos que não foram adquiridos em 
2015, como do darunavir (3,5 milhões de comprimidos), do dolutegravir (38,7 milhões de 
comprimidos), de anfotericina B 100 mL (38 mil ampolas) e da linezolida (90,1 mil comprimidos). 
Essas aquisições tiveram como impacto financeiro uma elevação de R$ 525,4 milhões nas 
despesas. No caso desses medicamentos, também verificamos elevação de 37,1% nos preços 
do fosfato de oseltamivir (de R$ 2,68 a cápsula para R$ 3,68) e de 97% para o antirretroviral 3 
em 1 (de R$ 1,32 o comprimido para R$ 2,60).

Com orçamento mais modesto do que os dos demais subcomponentes, a alocação para 
suprimento de carências nutricionais aumentou de R$ 2,1 milhões para R$ 3,3 milhões entre 
2015 e 2016. Desse valor, 58,5% se refere à aquisição de sachês polivitamínicos, e os 41,5% 
restantes foram para a aquisição de vitamina A, em convênio com a Fiocruz. Esses são insumos 
do programa NutriSUS, de prevenção e atendimento da desnutrição infantil. Note-se que 
houve também aumento do atendimento a crianças indígenas: segundo o Departamento de 
Assistência Farmacêutica (DAF), entre 2015 e 2016, o número de crianças indígenas atendidas 
com os programas de alimentação e nutrição passou de 98,5 mil para 115,4 mil.

Por outro lado, verificou-se queda de 0,5% dos recursos para tratamento das DST (de R$ 1,18 
bilhão para R$ 1,17 bilhão) e de 14,5% na ação que responde pela aquisição dos medicamentos 
para tratamento das doenças negligenciadas e de impacto socioeconômico (de R$ 344 
milhões para R$ 294 milhões). Sem alterações substanciais nos preços de mercado dos 
medicamentos que atendem a essas doenças, a redução do aporte pode ter restringido 
o acesso ao tratamento dos pacientes, uma vez que a quantidade total de medicamentos 
adquiridos por meio desse componente caísse de 2,4 bilhões de unidades em 2015 para 1,8 
bilhão em 2016.

Os recursos destinados exclusivamente aos medicamentos para a Saúde Indígena caíram 
mais de 20% em apenas um ano, evidenciando o pouco caso do Ministério da Saúde para 
com os direitos dos povos indígenas, conforme será discutido posteriormente.

20	 Sistema de medidas utilizado pelo setor farmacêutico para quantificar vitaminas e concentra-
ções de fármacos que podem se alterar dentro de um mesmo volume de mL ou ampola.
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Também caíram os recursos da Farmácia Popular, resultante do progressivo encerramento 
do programa, como veremos, também posteriormente, em quadro específico.

2.2
MEDICAMENTOS PERDEM IMUNIDADE EM 2017

Conforme mencionado anteriormente, em apenas um ano, o OTMED recuou 14,43% em 
termos reais, queda bem maior do que a do Orçamento da Saúde, que foi da ordem de 3%.

Ainda que os recursos alocados em todos os componentes tenham caído, o principal 
retrocesso foi observado no Componente Especializado (CEAF), que viu seu orçamento cair 
em 25,86%, conforme pode ser observado na tabela 3. A consequência foi a diminuição de 
61,7% nas quantidades adquiridas. Note-se, contudo, que a diversidade de medicamentos foi 
mantida, uma vez que foram adquiridos 45 fármacos em 68 apresentações.

A seguir, apresenta-se a redução das quantidades adquiridas de diversos fármacos que 
constavam entre os que mais consumiam recursos, quais sejam:

•	 betainterferona (- 76,6%);

•	 daclastavir (- 81,8%);

•	 desatinibe (- 45,9%);

•	 everolimo (- 82,5%);

•	 glatirâmer (- 76,3%);

•	 golimumabe (- 62,2%);

•	 imiglucerase (- 45,7%);

•	 rivastigmina (- 87,7%);

•	 sofosbuvir (- 81%);

•	 tacrolimo (- 60,1%);

•	 quetiapina (- 49,3%).

Contudo, é importante destacar que as compras aumentaram para alguns (poucos) medi-
camentos, como, por exemplo: alfaepoetina, cinacalcete, paricalcitol, viekira, ziprasidona. 
Juntos, esses fármacos geraram despesas de R$ 405,8 milhões a mais do que em 2016. Verifi-
cou-se também um aumento na aquisição de fármacos de alto custo, como o adalimumabe, o 
imatinibe, o imugulcerase e a imunoglobulina humana 5g. Tal incremento nas compras resul-
tou na elevação do preço médio pago pelos itens do componente. A imunoglobulina humana 
5g teve seu preço elevado em 18,7% por desabastecimento do mercado nacional (o imuno-
biológico chegou a faltar em diversos estados por vários meses entre o segundo semestre de 
2017 e o primeiro de 2018). Também os preços pagos por outros itens do componente foram 
elevados pela redução das quantidades adquiridas – tais como as do abacacepte (14%), da 
betainterferona 1b (14,7%) e da imugilcerase (14%).

As transferências para estados e municípios também caíram 9,2%, somando R$ 735 milhões, 
o que impacta na capacidade dos entes subnacionais de manter o patamar de atendimento.
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Em 2017, os recursos destinados à compra de medicamentos decorrentes da judicialização 
caíram 21%. O recente e expressivo crescimento desse instrumento como forma de acessar 
medicamentos vinha provocando amplos debates, inclusive no Poder Judiciário, a ponto de 
gerar os Recursos Extraordinários nº 657.718/MG e nº 566.471/RN no Supremo Tribunal 
Federal. O primeiro discute a obrigação do Estado de fornecer medicamentos de alto custo 
não incluídos na Política Nacional de Medicamentos a pessoas que não possuam recursos 
para a sua aquisição. O segundo trata da possibilidade de que as decisões judiciais obriguem 
os entes públicos (União, estados e municípios) a fornecer medicamentos não registrados 
pela Anvisa. O fenômeno da judicialização de medicamentos levou o Poder Judiciário a criar 
Núcleos de Avaliação de Tecnologia em Saúde (NATS) nas diversas instâncias de jurisdição e 
adotar uma ferramenta digital, a e-NatJus, que reúne bases de dados e informações acopladas. 
Ambas as iniciativas estão voltadas à redução das despesas com medicamentos judicializados 
– partindo-se do pressuposto de que determinadas decisões careciam de amparo técnico. 
O resultado foi a redução dessas despesas, que passaram de R$ 1,35 bilhão em 2016 para R$ 
1,03 bilhão em 2017.

TABELA 3. Execução financeira do OTMED por Componente da 
Assistência Farmacêutica, 2016-2017

Valores constantes, em milhões de reais, deflacionados para preços médios de 2017 pelo IPCA.

Componente/Programa 2016 2017 Variação Percentua

Básico 1.465,67 1.321,66 - 9,83%

Especializado 7.691,79 5.703,01 - 25,86%

Estratégico 6.922,67 6.498,48 - 6,13%

Farmácia Popular 2.523,22 2.412,38 - 4,39%

Saúde Indígena 20,60 16,72 - 18,83%

Total 19.175,11 16.407,65 - 14,43%

Fonte: LAI.
Elaboração: INESC.

A queda de recursos no Componente Básico deve-se essencialmente ao recuo em 37% 
das aquisições diretas de medicamentos por parte do Ministério da Saúde, que chegaram 
a R$ 209,9 milhões em 2017. As transferências a estados e municípios caíram em menor 
proporção, 6,2%, chegando a R$ 1,06 bilhão em 2017. A redução das transferências só não foi 
maior em virtude de uma pactuação firmada na Comissão Intergestora Tripartite (CIT)21, que 
atualizou o valor das transferências do CBAF para R$ 5,58 por habitante, bem como passou 
a considerar a estimativa populacional de 1° de julho de 2016, de 206,08 milhões de pessoas. 
Vale sinalizar, ainda, que essa atualização sequer repôs o peso da inflação do período entre 
a regulamentação e o acordo firmado na CIT22 – o que se daria pelo valor de R$ 6,47 por 
habitante. A redução nas aplicações diretas resultou em um menor número de aquisição de 
medicamentos: em 2017, as únicas aquisições de medicamentos deste componente foram de 
9,6 milhões de ampolas de enatato de noretisterona 50 mg + valerato de estradiol 5 mg e 19,5 
milhões de ampolas de insulinas.

21	 Que resultou na Portaria MS/GM nº 2.001, de 3 de agosto de 2017, o que ampliou o valor das 
transferências a partir de setembro.
22	 Inflação de 26,91% de 1º de julho de 2013 a 1º de julho de 2016, pelo IPCA.
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A redução dos recursos do Componente Estratégico teve como consequência a diminuição 
da aquisição de medicamentos hematológicos, dentre os quais destacam-se os seguintes:

•	 Complexo Protrombínico: de 103 milhões de UI para 3 milhões;

•	 Concentrado de Fator VIII Plasmático: de 471,6 milhões de UI para 17 milhões;

•	 Concentrado de Coagulação Fator IX: de 258,1 milhões de UI para 100,1 milhões;

•	 Fosfato de Oseltamivir: de 25,7 milhões de cápsulas para 3,8 milhões.

A quantidade total adquirida de hematológicos caiu 44,1%, enquanto que as despesas com 
esses tipos de medicamentos foram reduzidas em 10,3%. O fato de que a redução quantitativa 
seja mais acentuada do que a orçamentária não se deu em função de elevação de preços, 
que se mantiveram praticamente estáveis. Houve elevação na aquisição de fatores de mais 
alto custo (como fatores recombinantes e fracionamento de plasma) e redução naqueles de 
menor precificação. Assim, o valor médio pago por UI/cápsula aumentou de R$ 0,98 para R$ 
1,20.

As despesas com medicamentos imunobiológicos aumentaram 2%. Houve redução de preços 
médios de medicamentos, como o antirretroviral 3 em 1: tenofovir 300 mg + lamivudina 300 
mg + efavirens 600 mg (que caiu de R$ 2,60 para R$ 1,58 o comprimido), o que favoreceu o 
aumento do número de comprimidos adquiridos: de 58,6 milhões para 233 milhões entre 
2016 e 2017. Também foi reduzido o preço médio da combinação zidovudina + lamivudina (de 
R$ 1,10 para R$ 1,00), com aquisição estável em 34 milhões de comprimidos. Note-se que a 
aquisição de outros antirretrovirais foi reduzida, como a do raltegravir (de 3,6 milhões para 
1,3 milhão de comprimidos) e a do dolutegravir (com 38,7 milhões de unidades adquiridas em 
2016, que não constou nas compras de 2017).

Os recursos destinados a medicamentos para o atendimento a doenças e agravos de maior 
impacto socioeconômico foram reduzidos em 13,7%, enquanto que para o atendimento de 
soropositivos a queda foi de 12,4%, não obstante a aquisição de parte do orçamento para 
imunobiológicos ser destinada ao tratamento de pacientes com o vírus HIV.

Por sua vez, os recursos para a aquisição de nutrientes e insumos para segurança alimentar 
caíram praticamente pela metade, de R$ 3,3 milhões para R$ 1,8 milhão em 2017. O DAF 
informou que houve falta de fornecimento no mercado nacional, o que obrigou o Ministério 
da Saúde a fazer uma aquisição internacional, que atrasou e só pôde ser concluída ao final do 
ano. Assim, não houve distribuição de sachês e ciclos de fortificação nem para a população 
em geral, nem para os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI).

2.3
A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS: 
A EXPRESSÃO DO RACISMO INSTITUCIONAL

No que se refere a medicamentos destinados à Saúde Indígena, em 2017 houve mais uma 
queda. Com isso, em apenas dois anos, os recursos desse componente encolheram 36,6%, 
resultando numa diminuição da participação dos medicamentos indígenas no OTMED, que 
passou de 0,16% em 2015 para 0,10% em 2017.
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Tais resultados evidenciam o desrespeito da administração pública em relação aos direitos 
dos povos indígenas. São a expressão do racismo institucional, pois verifica-se um tratamen-
to diferenciado em relação a outros públicos: quando os recursos gerais aumentam, estes 
diminuem; quando o orçamento geral de medicamentos cai, estes recuam proporcional-
mente mais, o que reforça o desmonte de outras políticas indigenistas, com sucateamento 
e aparelhamento em favor de interesses do agronegócio, como temos verificado em outros 
estudos23. Importa salientar que a Política de Saúde para os Povos Indígenas é em grande 
parte executada por organizações conveniadas – em virtude das particularidades históricas, 
culturais e geográficas dos referidos povos.

Dessa forma, apenas uma parte dos medicamentos é adquirida de forma centralizada no 
Ministério da Saúde. Há produtos adquiridos pelos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, 
bem como por meio do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), de administração 
das organizações que executam os serviços. Ainda assim, as frequentes demandas dos povos 
indígenas por ampliação do direito à saúde, pelas quais tem perpassado o tema do acesso a 
medicamentos24, não pode passar despercebido pela execução financeira de responsabili-
dade direta do Governo Federal – além de ser um indicador da necessidade de mais investi-
mentos nesse sentido.

2.4
O DESMONTE DO PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR 
(FP)

Criado em 200425, o FP foi inicialmente pensado como um programa de promoção do acesso 
a medicamentos essenciais a preços subsidiados por meio de farmácias públicas, localizadas 
estrategicamente para a população de mais baixa renda, em especial em municípios 
participantes do Plano Brasil Sem Miséria.

O FP passou por alterações importantes ao longo do tempo, como a abertura de uma 
rede credenciada em parceria com farmácias privadas, para a ampliação da capilaridade 
geográfica, em 200626. Essa rede é denominada “Aqui Tem Farmácia Popular” e é responsável 
pela armazenagem e distribuição dos medicamentos, mediante reembolso do Governo 
Federal frente às quantidades retiradas.

Em 201127, foi introduzida mais uma novidade: a disponibilização gratuita de medicamentos 
para o tratamento da hipertensão e diabetes. Esta modalidade do programa foi batizada de 
“Saúde Não Tem Preço” e teve sua lista de medicamentos ampliada para o atendimento da 
asma e de outros itens, como fraldas geriátricas.

23	 A esse respeito, ver as seguintes publicações do Inesc:
<http://www.inesc.org.br/noticias/noticias-do-inesc/2018/abril/direitos-indigenas-entre-desmontes-oportunis-
mos-e-resistencia> e <http://amazonia.inesc.org.br/materias/para-saude-da-mulher-e-da-crianca-indigenas-so-
bram-promessas-e-faltam-solucoes/>.
24	 Como no caso do último Acampamento Terra Livre (ATL), realizado de 23 a 27 de abril, em 
Brasília (DF), organizado pela Articulação dos Povos indígenas do Brasil (APIB).
25	 Criado por meio da Lei nº 10.858, de 13 de abril de 2004.

26	 Por meio da Portaria n° 491, de 9 de março de 2006.
27	 Com a edição da Portaria n° 184/2011, de 3 de fevereiro de 2011.
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Contudo, nos dois últimos anos, o FP vem sofrendo cortes orçamentários expressivos, de 
27,7%, associados a mudanças na gestão do programa: desde 2014, o número de farmácias 
vem diminuindo e, em 2017, o Ministério da Saúde decidiu encerrar o atendimento por meio 
das farmácias públicas – que chegaram a somar 532 unidades em todo o país28, sendo que 
muitas dessas farmácias eram as únicas em seus municípios de atuação. Por seu turno, 
as farmácias conveniadas do “Aqui Tem Farmácia Popular” também vêm sendo reduzidas: 
segundo dados da Sage, de 2014 a 2017 foram fechadas 82 unidades e seis municípios deixaram 
de ser atendidos. O resultado é que 1.107 municípios (20% do total) não são abrangidos pelo 
programa. O impacto pode ser ainda maior nas Regiões Norte e Nordeste, que concentram 
a maior parte dos municípios com maior prevalência de extrema pobreza e onde a presença 
das farmácias privadas tende a ser inferior29. A própria estratégia territorial de abertura 
das farmácias públicas, em articulação com o Programa Brasil Sem Miséria, aponta para a 
relevância daquelas unidades para o acesso da população mais pobre aos medicamentos.

O fechamento de estabelecimentos contrasta ainda com o fato de que 36% dos usuários do 
programa tinham nas farmácias públicas a única possibilidade de acesso aos medicamentos. 
Paralelamente, o resultado das medidas de austeridade na aquisição dos fármacos tem sido 
a falta dos produtos em diversas Unidades da Federação já em 201830.

28	 A esse respeito, ver estudo do Inesc: “Monitoramento dos Direitos Humanos em Tempos de 
Austeridade no Brasil (2018)”, disponível em: <http://www.inesc.org.br/biblioteca/publicacoes/monitoramen-
to-dos-direitos-humanos-em-tempos-de-austeridade-no-brasil/view>.
29	 Como verificou o Relatório de Auditoria Operacional do Programa, feito pelo TCU, em 2010, 
quando as unidades conveniadas do Aqui Tem Farmácia Popular abrangiam apenas 9% dos municípios 
nordestinos e 7% dos nortistas.
30	 Como apresentamos no texto, disponível em: <http://www.inesc.org.br/artigos/entenda-por-que-a-
emenda-do-teto-dos-gastos-e-um-risco-para-a-sua-saude>
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CAPÍTULO 3

EM TEMPOS DE CRISE, AUMENTAM OS 
INCENTIVOS FISCAIS À INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA

3.1
OS GASTOS TRIBUTÁRIOS NO BRASIL

 Os gastos tributários são o conjunto das renúncias e dos benefícios fiscais que permeiam o 
sistema tributário brasileiro e somam hoje recursos da ordem de R$ 288 bilhões, em preços 
médios de 2017. Grande parte desses recursos é construída e mantida com base no poder 
econômico e político de grupos de interesse, que os negociam sem qualquer transparência 
para garantir a manutenção de seus privilégios. 

Conforme pode ser observado no gráfico 3, em termos relativos, os gastos tributários vêm 
diminuindo gradativamente nos últimos anos. Em 2014, representavam pouco mais de 22% 
da arrecadação total e 4,43% do PIB. Em 2018, esses percentuais caem para 20,67% e 4,10%, 
respectivamente. Em termos absolutos, observam-se uma queda de 14% entre 2014 e 2017 
e uma pequena retomada, da ordem de 6%, em 2018. Note-se, contudo, que esses valores 
podem mudar, uma vez que, para os anos de 2016 a 2018, trata-se de estimativas que somente 
serão confirmadas nos próximos anos.

Esse expressivo volume de receita em potencial para o Orçamento Geral da União é ainda 
mais importante considerando-se o contexto atual de crise fiscal, déficit orçamentário e 
corte de despesas públicas, que penalizam a população, especialmente a mais pobre. Nesse 
cenário de necessidade de criar espaço fiscal, em que uma das alternativas era revisar os 
gastos tributários, o governo brasileiro optou por apenas limitar o gasto público, com a 
aprovação, em dezembro de 2016, da Emenda Constitucional no 95 (EC 95). Agravando esse 
cenário, pesquisas do Inesc revelam o caráter pouco redistributivo dos gastos tributários, 
bem como sua baixa efetividade para a população brasileira. O estudo de caso realizado 
na Amazônia31 foi extremamente revelador: os dados evidenciaram que as concessões de 

31	 Inesc, 2015. Amazônia: Paraíso Extrativista e Tributário das Transnacionais da Mineração. 
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benefícios fiscais na região voltam-se majoritariamente às grandes empresas que realizam 
atividades de alto impacto socioambiental e têm relações promíscuas com o poder público.

GRÁFICO 3. Gastos tributários no Brasil, de 2014 a 2018

Dados constantes, em bilhões de reais, corrigidos para preços médios de 2017 pelo IPCA.
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Fonte: Demonstrativo de Gastos Tributários (Receita Federal, 2016, 2017, 2018).
Elaboração: INESC.

Vejamos como se comportam os gastos tributários no setor farmacêutico entre 2014 a 2016, 
mesmo período que utilizamos para elaborar o Orçamento Temático de Medicamentos.32 

3.2
GASTOS TRIBUTÁRIOS COM O SETOR 
FARMACÊUTICO

Os gastos tributários com medicamentos e produtos químicos e farmacêuticos efetivos 
passaram, em termos reais, de R$ 6,17 bilhões em 2014 para R$ 7,63 bilhões em 2015, um 
aumento real da ordem de 23,5%. Quanto às estimativas para o período de 2016 a 2018, 
observa-se certa estabilidade, em torno de R$ 9,5 bilhões (ver gráfico 4). Aqui também 
poderão ser observadas alterações quando as estimativas dos gastos forem efetivadas para 
os últimos três anos.

Disponível em: <http://amazonia.inesc.org.br/amazonia-paraiso-extrativista-e-tributario-das-transnacion-
ais-da-mineracao/>.
32	 Inesc, 2016. Direito a Medicamentos. Disponível em: <http://www.inesc.org.br/noticias/noti-
cias-do-inesc/biblioteca/publicacoes/livros/2016/direito-a-medicamentos-avaliacao-das-despesas-com-medica-
mentos-no-ambito-federal-do-sistema-unico-de-saude-entre-2008-e-2015>.
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GRÁFICO 4. Gastos tributários com medicamentos e produtos químicos 
e farmacêuticos, calculados em bases efetivas e em projeções, de 2014 a 
2018

Dados constantes, em bilhões de reais, corrigidos para preços médios de 2017 pelo IPCA.
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Fonte: Demonstrativo de Gastos Tributários (Receita Federal, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 
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Elaboração: INESC.

O que os dados revelam é que a indústria farmacêutica não sentiu a crise no Brasil. Apesar 
de dois anos seguidos de recessão, 2015 e 2016, os recursos públicos não deixaram de ser 
canalizados para esse setor em volumes vultosos e crescentes. Esse expressivo subsídio tem 
contribuído para o aumento dos lucros da indústria farmacêutica. De acordo com dados do 
próprio setor, o faturamento do mercado farmacêutico aumentou a uma média de 10,3% nos 
quatro últimos anos.33 Em 2017, o crescimento foi de 12,9%, quando alcançou o valor de R$ 
98,3 bilhões.

A questão é: em que medida esses subsídios beneficiam a população brasileira? Os gastos 
tributários, no Brasil, são protegidos pelo sigilo fiscal. Com isso, não se sabe quais são as 
empresas beneficiárias e com que valores, não sendo possível, portanto, avaliar a efetiva 
contribuição da indústria farmacêutica para a saúde da nossa população. Com o intuito de 
alcançar maior transparência na área dos gastos tributários, o Inesc – com outras entidades 
do Terceiro Setor – lançou uma campanha, intitulada #SóAcreditoVendo, que visa a mudanças 
na legislação, de modo a que sejam conhecidas as empresas agraciadas com isenções fiscais 
e os montantes alocados.34

33	 Ver em: <https://www.interfarma.org.br/guia/guia-2018/dados_do_setor#mercado_brasileiro>. 
34	 A esse respeito, ver: <http://www.soacreditovendo.org.br/>.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O contexto fiscal e econômico brasileiro impõe sérios desafios à execução de políticas 
e serviços para a garantia de direitos. Nos anos recentes, a saúde pública sofreu com as 
medidas de austeridade implementadas pelo Governo Federal, vendo os recursos da União 
diminuindo, em termos reais, 5% de queda no período de 2014 a 2017. Contudo, o mesmo não 
ocorreu com a assistência farmacêutica, que vivenciou expressivos aumentos orçamentários: 
somente em 2016, a elevação real do OTMED foi de 20%, alcançando R$ 19,2 bilhões em 
valores constantes.

Destaque-se que o aumento dos recursos em 2016 – em especial dos medicamentos estra-
tégicos (CESAF) e especializados (CEAF) – veio acompanhado de um aumento muito menor 
dos gastos com o Componente Básico (CBAF), da ordem de 6%, e de expressiva diminuição 
das despesas com a Farmácia Popular e a Saúde Indígena: 24,35% e 20,62%, respectivamente. 
Ou seja, mesmo em um exercício fiscal em que foi marcantemente fomentada, a Política de 
Assistência Farmacêutica priorizou o atendimento de alto custo, em detrimento do atendi-
mento básico e dos programas voltados a grupos sociais mais vulneráveis.

Em 2017, a longa tendência de elevação do OTMED sofreu abrupta inflexão: os recursos alo-
cados para a assistência farmacêutica caíram 14,4% em termos reais, chegando a R$ 16,4 
bilhões, uma queda muito maior do que a do Orçamento da Saúde, que foi de 3%. Todos os 
componentes foram afetados pelos cortes, mas particularmente o especializado (CEAF), que 
conheceu retração de 25,86%.

As vicissitudes da assistência farmacêutica do Governo Federal do período recente, 
caracterizadas por fortes elevações nos últimos anos e uma expressiva queda em 2017, têm 
em comum o progressivo abandono das populações mais pobres: com efeito, o Orçamento 
da Saúde Indígena vem caindo sistematicamente, passando de R$ 26 milhões em 2015 para R$ 
17 milhões, uma queda de 35% para uma área que é historicamente subfinanciada. A extinção 
da rede pública do Programa Farmácia Popular em 2017 e seu desfinanciamento são outros 
exemplos do pouco caso do Ministério da Saúde para com os mais vulneráveis.

Para além das compras públicas de medicamentos, a indústria farmacêutica é beneficiada com 
vultosos subsídios do Governo Federal, pela via dos gastos tributários. Note-se que os gastos 
tributários com a comercialização de medicamentos e produtos químicos e farmacêuticos 
apresentam uma dimensão fiscal importante para o acesso a medicamentos no Brasil, pois 
equivalem a cerca de 40% do OTMED. São recursos anuais superiores a R$ 9 bilhões, que são 
concedidos sem que a população brasileira saiba que empresas são agraciadas com esses 
subsídios e com que valores. Urge, portanto, incidir junto aos Poderes da União para que 
tornem essas informações transparentes. Somente assim poderemos saber se essas empresas 
de fato trazem benefícios para a população brasileira, especialmente considerando-se os 
crescentes lucros do setor, que sequer são afetados pela crise.

Faz-se necessária a realização de novos estudos, como, por exemplo, sobre a efetividade 
do SUS em relação à política de assistência farmacêutica. Temos, de um lado, um setor 
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farmacêutico, nacional e internacional, que enriquece a passos largos graças à proteção do 
Estado brasileiro – via, por exemplo, Lei de Patentes, compras públicas e subsídios – e, de 
outro, uma população cada vez mais desprotegida, porque a cobertura via rede pública de 
saúde é insuficiente ou, ainda, porque não tem renda para comprar remédios.

Urge a necessidade de aprofundar o debate a respeito da composição da carga tributária 
incidente sobre os medicamentos e do conjunto das renúncias usufruídas pelo setor 
farmacêutico, considerando-se os benefícios à população na redução dos preços dos 
produtos, as condições de acesso a medicamentos, bem como o faturamento do setor. Para 
tanto, importa a realização de estudos que abordem a composição dos custos de produção 
e de comercialização dos medicamentos, os volumes de investimento e as taxas de lucro das 
companhias nacionais e de grupos transnacionais desse importante setor econômico.

Por fim, espera-se que este estudo possa subsidiar reflexões que possibilitem aprimorar a 
Política Nacional de Assistência Farmacêutica tanto em âmbito federal quanto em relação às 
demais esferas de governo, além de fortalecer o direito à saúde no Brasil.
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ANEXO

NOTA METODOLÓGICA

Desde os anos de 1990, o Instituto de Estudos Socioeconômicos tem analisado o orçamento 
de políticas e serviços públicos com o prisma da realização dos direitos humanos. Para tanto, 
desenvolveu a metodologia Orçamento & Direitos, que foi revisitada e atualizada no ano de 
2017, processo que originou a publicação de sua nova edição, disponível em nossa página on-
-line35. Portanto, as apreciações e interpretações deste estudo tiveram como embasamento 
os referenciais teóricos e políticos ali presentes. 

E, para avaliar em que medida o orçamento público realiza os direitos humanos, utilizamos 
a ferramenta dos Orçamentos Temáticos (OT). Estes são construídos por meio de agrupa-
mentos de despesas, utilizando-se plataformas de dados abertos oficiais e solicitações de 
informação36, de forma a integrar as rubricas que destinam recursos à promoção do direito 
que se pretende pesquisar – o que nos permite monitorar séries históricas e acompanhar 
tendências dentro de um mesmo tema sem que nos limitemos a uma política ou a um pro-
grama específicos.

Neste estudo, damos seguimento ao monitoramento do Orçamento Temático de Acesso a 
Medicamentos (OTMED), que vem sendo examinado pelo Inesc em especial desde 2014. Des-
sa forma, objetivou-se avaliar a alocação de recursos federais na promoção do acesso a me-
dicamentos no Brasil e os impactos do comportamento financeiro para a garantia do direito 
humano aos medicamentos.

Como recorte histórico, examinamos os dados dos exercícios financeiros de 2016 e 2017, 
dando continuidade, principalmente, à análise constante da publicação Direito a Medica-
mentos (INESC, 2016), que abordou as despesas de 2008 a 2015. A versão anterior do OTMED 

35	 Acesso por meio do link: <http://www.inesc.org.br/biblioteca/publicacoes/metodologia-do-inesc>
36	 A Lei de Acesso à Informação (LAI) – Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, garante o acesso 
às informações públicas a todas e todos. Os órgãos e as entidades públicas dos diferentes poderes (in-
clusive sociedades de economia mista) devem disponibilizar informações de forma transparente e em 
linguagem de fácil compreensão no prazo de 20 dias, que pode ser prorrogado por mais 10, a depender 
da complexidade da solicitação. A solicitação pode ser feita no link a seguir: <http://www.acessoainfor-
macao.gov.br/>.
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também balizou a definição do escopo do objeto, qual seja: as ações orçamentárias que res-
pondem pela aquisição, distribuição e dispensação de medicamentos.

Em função desse recorte, não compuseram este Orçamento Temático as ações orçamen-
tárias voltadas para o fomento do uso de plantas medicinais e fitoterápicos no SUS (20K5), 
as doações a organismos internacionais para a compra de medicamentos (00NJ, 00NK) e 
aquelas de pesquisa, ensino e produção de fármacos (2522, 7835, 11PJ, 20QF, 211V, 20UU, 2478, 
13DW).

Há ainda outras ações orçamentárias que guardam relação com as políticas de medicamen-
tos e não compuseram este OTMED, por não executarem recursos nesse período, como a 
4383 (vacinação da população), a 0804 (apoio à estruturação dos serviços de assistência far-
macêutica) e a 8415 (manutenção e funcionamento das farmácias populares).

•	 Assim, as ações orçamentárias que compuseram esta versão do OTMED foram:

•	 20AE – Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção 
Básica em Saúde;

•	 20AH – Organização dos Serviços de Assistência Farmacêutica no SUS;

•	 20YE – Aquisição e Distribuição de Imunobiológicos e Insumos para Prevenção e 
Controle de Doenças;

•	 20YP – Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Indígena;

•	 20YR – Manutenção e Funcionamento do Programa Farmácia Popular do Brasil pelo 
Sistema de Gratuidade;

•	 20YS - Manutenção e Funcionamento do Programa Farmácia Popular do Brasil pelo 
Sistema de Copagamento;

•	 4295 – Atenção aos Pacientes Portadores de Doenças Hematológicas;

•	 4368 – Promoção da Assistência Farmacêutica por meio da Aquisição de Medicamen-
tos do Componente Estratégico;

•	 4370 – Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portado-
res de HIV/Aids e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis;

•	 4705 – Apoio Financeiro para Aquisição e Distribuição de Medicamentos do Compo-
nente Especializado da Assistência Farmacêutica;

•	 6031 – Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças;

•	 8735 – Alimentação e Nutrição para a Saúde/Implementação de Ações Voltadas à 
Alimentação e Nutrição para a Saúde (nomenclatura da ação em 2017).

Com exceção dos dados obtidos por meio de solicitações de informação, devidamente dis-
criminados adiante, os valores hora avaliados foram extraídos do portal SIGA Brasil, mantido 
pelo Senado Federal, com base em atualizações diárias dos movimentos do Sistema de Ad-
ministração Financeira Federal (SIAFI).

Foi contabilizada a execução financeira dessas ações, ou seja, os valores pagos e de restos 
a pagar pagos. Os restos a pagar dizem respeito a valores empenhados em anos anteriores. 
Dessa forma, contabilizamos todo o valor desembolsado durante o ano por meio daquela 
ação, e não apenas os pagamentos referentes a empenhos firmados no exercício corrente.

No caso das ações 20YP (Saúde Indígena) e 8735 (Alimentação e Nutrição), não foi contabili-
zado o valor integral executado, mas utilizamos as solicitações de informação para verificar 
os montantes que foram destinados especificamente para a promoção do acesso a medica-
mentos. Também utilizamos esse recurso para obter os dados referentes aos medicamentos 
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judicializados, custeados por meio do CEAF (ação 4705).

As solicitações de informação foram importantes ainda para termos acesso aos dados relati-
vos às quantidades adquiridas de medicamentos, bem como aos preços pagos aos laborató-
rios por cada item nos contratos de compra.

Para trabalharmos os dados da Saúde como um todo, extraímos as execuções financeiras da 
função Saúde e do Ministério da Saúde, além da totalidade das despesas do Orçamento Geral 
da União (Orçamento Fiscal e Orçamento da Seguridade Social), excetuados os gastos com o 
refinanciamento da dívida pública, para fins comparativos.

Todos os dados constantes deste texto foram deflacionados para preços médios de 2017 
pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), em razão das comparações de valores executados ao longo 
do período de 2008 a 2017. A única exceção fica por conta dos valores das transferências do 
CBAF de 2015 e 2016, justificada pelo fato de que a normatização exige o cálculo nominal dos 
recursos em função da estimativa populacional. Para tanto, explicitamos no texto quando 
tratamos dos dados neste formato.










